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PREFEITURA MUNICIPAL DE  

QUEIMADAS – PB 

 

 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE  

AUDITOR FISCAL 

 

NOME DO CANDIDATO: NÚMERO DE INSCRIÇÃO: 

 

 

 
VOCÊ RECEBEU DO FISCAL DE SALA ESTE CADERNO 

DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA: 

O candidato estará sujeito à ELIMINAÇÃO do 

concurso nas seguintes situações: 

 

1. Verifique se o mesmo corresponde à sua opção de 

cargo, caso contrário, comunique tal fato imediatamente ao 

Fiscal de Sala, pois não serão aceitas reclamações 

posteriores. 

 

2. Para cada questão existe apenas UMA única alternativa 

adequada. 

 

3. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente em 

sala, por questões de segurança, durante o período mínimo 

de 30 (TRINTA) minutos após o início da prova. 

 

4. O tempo disponível para a realização da prova 

corresponde a 03 (três) horas, intervalo este que 

compreende não só a resolução das questões objetivas, 

mas também o preenchimento da Cartão de Resposta. 

 

5. Reserve pelo menos os 20 minutos finais para marcar seu 

Cartão de Resposta. 

 

6. Os rascunhos e as marcações assinaladas no presente 

Caderno de Questões não serão considerados na avaliação. 

 

7. Após 2 (duas) horas do início das provas, o candidato 

poderá levar o caderno de questões. 

 

8. A saída do prédio deverá ser em silêncio, pois não será 

permitida a permanência de nenhum candidato após o 

término da prova, nem qualquer aglomeração nos 

corredores ou arredores do prédio da realização das 

provas. 

 

 

 

1. Ausentar-se da sala em que se realiza a prova levando 

consigo a qualquer horário o Cartão de Resposta ou o 

Caderno de Questões caso saia antes de 2h de prova. 

2. Utilizar-se, durante a realização da prova, de 

máquinas e/ou relógios de calcular, Smartwatch bem 

como rádios gravadores, “headphones”, telefones 

celulares ou fonte de consulta de qualquer espécie, 

descritos ou não no edital. 

3. Comunicar-se com qualquer outro candidato. 

4. Deixar de assinar o Cartão de Resposta. 

5. Faltar com o devido respeito ante a autoridade do 

Fiscal de Sala ou qualquer outro membro da aplicação 

do concurso. 

______________________________________________ 

 

Divulgação das provas e do gabarito preliminar: 

 

"Prezado(a) candidato(a), todas as informações 

essenciais do concurso estarão disponíveis de forma 

prática e acessível através do QR Code abaixo, que o 

levará a página relativa ao Concurso em nosso site. 

Fique atento(a) e utilize o código para obter detalhes 

sobre o Gabarito, Editais de Convocação para Provas 

Práticas ou Provas de Títulos (quando for o necessário 

para o cargo), Homologação, datas para entrega de 

documentação e demais instruções para o seu sucesso 

nessa jornada rumo à aprovação. Boa sorte!" 

 

 

 

www.facetconcursos.com.br  
 

 

 

 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

          

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

          

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 

          

31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

          
 

Ao terminar a prova em tempo inferior a 02 (duas) 

horas, chame o fiscal de sala, verifique se assinou 

corretamente e preencheu o Cartão de Resposta. 

DEVOLVA todo o material junto com esse Caderno de 

Questões, sendo permitido apenas destacar nesta 1ª 

folha do Caderno de Questões esta fita de respostas, 

onde nela o candidato deverá anotar o rascunho do seu 

gabarito. 

 

 

http://www.facetconcursos.com.br/
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CONCURSO PÚBLICO PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUEIMADAS - PB 

AUDITOR FISCAL 
 

 

 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 

1. Texto para a questão 01: 

Eu nasci há dez mil anos atrás 

E não tem nada nesse mundo que eu não saiba demais 

(...) 

Eu vi a arca de Noé cruzar os mares 

Vi Salomão cantar seus salmos pelos ares 

Eu vi Zumbi fugir com os negros prá floresta 

Pro Quilombo dos Palmares, eu vi 

(...) 

Eu fui testemunha do amor de Rapunzel 

Eu vi a estrela de Davi brilhar no céu 

E pr’aquele que provar que eu tô mentindo 

Eu tiro o meu chapéu. 

(Eu nasci há dez mil anos atrás, Paulo Coelho e Raul 

Seixas. LP, Há dez mil anos atrás, Philips, 1976) 

 

Sobre as figuras de linguagem usadas no trecho da 

música "Eu nasci há dez mil anos atrás", relacione as 

duas colunas abaixo: 

 

1ª COLUNA 

(1) Eu vi a arca de Noé cruzar os mares. 

(2) Eu nasci há dez mil anos. 

(3) Eu vi a estrela de Davi brilhar no céu. 

 

2ª COLUNA 

( ) Hipérbole. 

( ) Metáfora. 

( ) Pleonasmo. 

 

A ordem correta é: 

 

a) 1, 2, 3. 

b) 3, 2, 1. 

c) 2, 1, 3. 

d) 2, 3, 1. 

e) 1, 3, 2. 

________________________________________________ 

2. No trecho a seguir, de autoria de Flávio José, 

identifique a figura de linguagem predominante no 

verso "Amanhã pode acontecer tudo, inclusive nada": 

 

"Se avexe não 

Amanhã pode acontecer tudo, inclusive nada 

Se avexe não 

A lagarta rasteja até o dia em que cria asas 

Se avexe não 

Que a burrinha da felicidade nunca se atrasa 

Se avexe não 

Amanhã ela para na porta da sua casa" 

Fonte: https://www.letras.mus.br/flavio-jose/200188/ 

a) Metáfora. 

b) Antítese. 

c) Metonímia. 

d) Hipérbole. 

e) Aliteração. 

 

 ________________________________________________ 

3. Cabeludinho 

Quando a Vó me recebeu nas férias, ela me apresentou 

aos amigos: Este é meu neto. Ele foi estudar no Rio e 

voltou de ateu. Ela disse que eu voltei de ateu. Aquela 

preposição deslocada me fantasiava de ateu. Como 

quem dissesse no carnaval: aquele menino está 

fantasiado de palhaço. Minha avó entendia de regências 

verbais. Ela falava de sério. Mas todo-mundo riu. Porque 

aquela preposição deslocada podia fazer de uma 

informação um chiste. E fez. E mais: eu acho que buscar 

a beleza nas palavras e uma solenidade de amor. E 

pode ser instrmento de rir. De outra feita, no meio da 

pelada um menino gritou: Disilimina esse, Cabeludinho. 

Eu não disiliminei ninguém. Mas aquele verbo novo 

trouxe um perfume de poesia à nossa quadra. Aprendi 

nessas férias a brincar de palavras mais do que 

trabalhar com elas. Comecei a não gostar de palavra 

engavetada. Aquela que não pode mudar de lugar. 

Aprendi a gostar mais das palavras pelo que elas 

entoam do que pelo que elas informam. Por depois 

ouvir um vaqueiro a cantar com saudade: Ai morena, 

não me escreve/ que eu não sei a ler. Aquele a preposto 

ao verbo ler, ao meu ouvir, ampliava a solidão do 

vaqueiro. 

BARROS, M. Memórias inventadas: a infância. São 

Paulo: Planeta, 2003. 

 

No texto “Cabeludinho” de Manuel de Barros, o autor 

usa elementos linguísticos para criar efeitos estilísticos 

e expressivos. Sobre o uso da preposição deslocada e 

a criação de verbos novos no texto, qual das alternativas 

a seguir está correta? 

 

a) A preposição deslocada no trecho “Ele voltou 

de ateu” é usada para enfatizar a seriedade do 

narrador. 

b) O verbo "disiliminar" no texto é uma invenção 

que visa criar um efeito de formalidade, 

refletindo o respeito pelo registro da linguagem. 

c) A deslocação da preposição no exemplo dado 

é utilizada para adicionar um elemento de 

humor e ironia, comparável ao carnaval, 

momento em que geralmente as pessoas se 

fantasiam.  

d) A utilização do verbo “disiliminar” é uma forma 

de criar um efeito de precisão na comunicação. 



3 
 

e) A expressão “não me escreve / que eu não sei 

a ler” é usada para enfatizar a clareza da 

mensagem. 

________________________________________________ 

4. Leia o trecho a seguir e identifique o gênero 

textual:  

"Meu pai se matou quando eu tinha 15 anos. Ele rompeu 

com o tempo de acontecer das coisas, um tempo que 

era meu também e que de vazio não tinha nada, pois 

era repleto de sentimentos, sonhos e expectativas. 

Mesmo roubada, traída e judiada, posso rezar e, às 

vezes, é isso o que me conforta.” 

(Marília Litvin, via Internet. In: Super Interessante - 

Edição 185, fevereiro, 2003.) 

Qual é o gênero textual predominante nesse trecho? 

 

a) Narrativo. 

b) Crônica. 

c) Poema. 

d) Resenha. 

e) Carta do leitor. 

________________________________________________ 

5. Assinale a alternativa que contém o uso 

incorreto do acento grave: 

 

a) Eu vou enviar o e-mail à coordenadora amanhã 

bem cedo. 

b) O funcionamento deste restaurante é de 

segunda à sexta. 

c) Em dezembro, eu irei à Espanha. 

d) A nossa reunião será amanhã às 14 horas. 

e) Ele chegou ontem à noite. 

________________________________________________ 

6. Assinale a alternativa que contém a regência 

adequada: 

 

a) Os pacientes agradeceram os profissionais da 

saúde durante a pandemia.  

b) Prefiro melancia do que melão. 

c) O fiel agradou Deus. 

d) Esta é a casa de que gosto. 

e) Lucas namora com a Fernanda. 

________________________________________________ 

7. Assinale a alternativa que contém uma oração 

subordinada adjetiva ligada a substantivo: 

 

a) A caneta que ganhei sumiu. 

b) Ele ia todos os dias ao mesmo lugar. 

c) A Luana precisou de você ontem! 

d) Você está disponível amanhã? 

e) Eu te ligarei no dia 31 de janeiro. 

 ________________________________________________ 

8. Quanto ao uso da pontuação, assinale a 

alternativa que contém uma vírgula facultativa: 

 

a) Para me ajudar, Teresa veio aqui. 

b) Pedro, para me socorrer, esteve aqui mais 

cedo. 

c) Ele virá, se eu pedir. 

d) Carolina, minha melhor amiga, vai viajar para o 

Canadá. 

e) Vim, vi, venci. 

________________________________________________ 

9. Analise a imagem a seguir e responda à 

questão 9: 

 

Reconhecimento facial: o que se pode esperar dele? 

A tecnologia não é nova, mas está cada vez mais 

avançada. O conceito foi desenvolvido na década de 

1960 por Woodrow "Woody" Bledsoe para a Panoramic 

Research e até hoje os preceitos são os mesmos: boa 

parte dos sistemas ainda aposta em imagens 2D, já que 

a maioria dos bancos de dados de referência tem 

apenas esse tipo de foto. 

Ela é, portanto, uma forma de autenticação biométrica 

que permite confirmar uma identidade. O processo de 

identificação usa as medidas do formato e da estrutura 

facial, que são únicas para cada indivíduo. Aí começam 

os problemas: embora seja bastante interessante, ela 

pode ser controversa. 

É essa a tecnologia usada no Facebook para sugerir 

marcações em fotos — e quem tem irmãos sabe que o 

sistema pode ser bastante falho na tarefa de diferenciar 

pessoas com características semelhantes. Isso porque 

informações-chave das imagens (como o tamanho e o 

formato de nariz, boca e olhos, bem como a distância 

entre diferentes pontos da face) são comparadas com 

um banco de dados. Há até quem tenha processado a 

rede social por ter sido identificado em imagens sem 

ser informado. 

Disponível em: 

<https://olhardigital.com.br/noticia/reconhecimento-

facial-o-que-se-pode- esperar-dele/84009>. (Adaptado) 

 

O texto destaca tanto a evolução quanto os desafios da 

tecnologia de reconhecimento facial desde sua 

invenção na década de 1960. Analise criticamente os 

seguintes pontos sobre o reconhecimento facial e 

identifique a alternativa que melhor reflete uma análise 

complexa dos impactos e limitações dessa tecnologia. 

Considere os aspectos históricos, técnicos e éticos 

abordados no texto: 

 

a) A tecnologia de reconhecimento facial é 

completamente confiável e não apresenta 

limitações significativas, já que sua evolução 

desde a década de 1960 permitiu a superação 

de todas as dificuldades iniciais, incluindo a 

identificação de pessoas com características 

faciais semelhantes. 

b) Apesar de ser uma tecnologia avançada, o 

reconhecimento facial enfrenta limitações 

devido à predominância de imagens 2D em 

bancos de dados e à dificuldade em diferenciar 

indivíduos com características faciais 

semelhantes, o que pode levar a erros de 

identificação e problemas éticos, como a falta 

de consentimento. 

c) A principal vantagem do reconhecimento facial 

é sua capacidade de substituir métodos 

biométricos mais antigos, como a impressão 

digital, que se tornou obsoleta. No entanto, a 
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tecnologia registra de forma coletiva a face de 

cada um, demonstrando um avanço ainda 

maior. 

d) O reconhecimento facial evoluiu de forma a 

eliminar a necessidade de dados 2D, pois agora 

utiliza apenas imagens 3D, resolvendo 

problemas relacionados a erros de 

identificação e garantindo que a tecnologia não 

levante preocupações éticas ou legais. 

e) O reconhecimento facial será, portanto, o único 

método presente daqui a 30 anos. Ele já é 

acessível para todos e permite a inclusão de 

pessoas que precisam também se reconhecer. 

________________________________________________ 

10. Assinale a alternativa incorreta quanto ao 

emprego do hífen: 

 

a) micro-ondas. 

b) super-homem. 

c) inter-regional. 

d) ex-namorado. 

e) contra-senso. 

________________________________________________

11. Predomina a função referencial no seguinte 

trecho: 

 

a) “Meu amigo, minha amiga, se você ainda não 

encontrou a raiz do mal que lhe tem trazido 

prejuízos por muitos anos, participe da 

campanha “Corte a Raiz”, que lhe ajudará a 

descobrir e arrancá-la de uma vez por todas.” 

Veja mais sobre "Funções da linguagem" em: 

https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funco

es-linguagem.htm 

 

b) "De acordo com os dados facultados pela 

Polícia Militar, sobe para 12 o número de 

vítimas em estado grave após o confronto entre 

as equipes de futebol nesta quarta-feira, entre 

as quais 3 mulheres." 

 

c) "Também não cantarei o mundo futuro 

Estou preso à vida e olho meus companheiros 

Estão taciturnos mas nutrem grandes 

esperanças" 

 

d) "É importante saber o nome das coisas. Ou, 

pelo menos, saber comunicar o que você quer. 

Imagine-se entrando numa loja para comprar 

um... um... como é mesmo o nome? 

"Posso ajudá-lo, cavalheiro?" 

"Pode. Eu quero um daqueles, daqueles..." 

"Pois não?" 

"Um... como é mesmo o nome?"" 

 

e) “Significado de Código 

Substantivo masculino 

Coleção de leis: Código Penal. Coleção de 

regras e preceitos. Sistema de símbolos que 

permite a representação de uma informação: 

código Morse. Conjunto de regras que permite 

a transposição de sistemas de símbolos sem 

alterar o significado da informação transmitida. 

Linguística: Conjunto de todos os elementos 

linguísticos vigentes numa comunidade e 

postos à disposição dos indivíduos para servir-

lhes de meios de comunicação; língua." 

________________________________________________ 

12. Assinale a alternativa que contém um exemplo 

de paronomásia: 

 

a) Aquele zum-zum me irritava.  

b) Ana bacana anda na lama. 

c) A face dela estava prejudicada. 

d) O que não pôde Marte, pôde a morte. 

e) Beatriz está sempre alegre. 

________________________________________________ 

13. Assinale a alternativa que contém um 

hiperônimo: 

 

a) Tereza ligou para mim. Ela estava bastante 

preocupada. 

b) Luca e Ana Carolina sempre se encontravam 

na porta do cemitério. 

c) Camila ia ao mercado toda segunda-feira. Ela 

comprava bastante. 

d) Ele mexia no  violão de seu avô.  

e) Vinha um micro-ônibus, mas o pedestre não viu 

o veículo.  

________________________________________________ 

14. Identifique a alternativa que contém o vício de 

linguagem nomeado como solecismo: 

 

a) Nós vamos no cinema ver o documentário. 

b) Preciso que você confirme se ele pode ir com 

a sua mãe. 

c) Esse filme, apesar de vintage, é muito trash. 

d) Eu estou muito ansioso. 

e) Eu subia para o andar de cima todos os dias. 

________________________________________________ 

15. Assinale a alternativa que contém o uso correto 

acento grave: 

 

a) O gerente dirigiu-se à sala.  

b) Ela se pôs à falar para todas as pessoas da 

platéia. 

c) Ela se apegou como à uma tábua de salvação. 

d) Ele reescreveu uma à uma das páginas do livro.  

e) Viajarei à Salvador. 

 

 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

16. No contexto da crescente crise institucional em 

um dos Estados Federados do Brasil, um conflito surgiu 

entre as autoridades estaduais e o governo federal 

quanto à aplicabilidade de uma norma constitucional 

específica relacionada ao direito de reunião e 

manifestação. O governador do Estado em questão 

decidiu restringir o direito de manifestação, 

argumentando que a medida era necessária para 

garantir a segurança pública. No entanto, manifestantes 

https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funcoes-linguagem.htm
https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funcoes-linguagem.htm
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contestaram a decisão, alegando violação da 

Constituição Federal. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A supremacia da Constituição implica que todas as 

normas infraconstitucionais e atos administrativos, 

sejam eles estaduais ou federais, devem estar em 

conformidade com a Constituição Federal, sob pena de 

nulidade. 

2. A aplicabilidade das normas constitucionais pode ser 

imediata, mediata ou diferida, dependendo da clareza e 

autoaplicabilidade da norma, sendo que os direitos 

fundamentais, como o direito de reunião, possuem 

aplicabilidade imediata e não dependem de 

regulamentação infraconstitucional. 

3. A restrição a direitos fundamentais, ainda que por 

motivo de segurança pública, deve ser analisada sob o 

princípio da proporcionalidade, que exige uma 

ponderação rigorosa entre o interesse público e a 

proteção dos direitos individuais. 

4. A interpretação das normas constitucionais deve 

considerar o contexto histórico e político em que foram 

elaboradas, sendo que a decisão do governador de 

restringir o direito de reunião pode ser justificada se 

baseada em uma interpretação teleológica da norma. 

5. O princípio da supremacia da Constituição não se 

aplica plenamente aos Estados Federados, que 

possuem autonomia legislativa para decidir sobre a 

aplicação dos direitos fundamentais em situações de 

emergência ou crise. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 3, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

17. Durante uma manifestação em Queimadas, PB, 

houve um confronto entre manifestantes e as forças 

policiais locais. Vários manifestantes foram detidos sob 

a acusação de desobediência e atentado à ordem 

pública. No entanto, a defesa dos manifestantes alega 

que a atuação policial violou os princípios fundamentais 

da dignidade da pessoa humana e da liberdade de 

expressão, garantidos pela Constituição Federal. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. Os direitos e garantias fundamentais são cláusulas 

pétreas e, como tais, não podem ser abolidos ou 

restringidos, mesmo por emendas constitucionais, salvo 

em situações de estado de sítio ou defesa. 

2. A dignidade da pessoa humana é o fundamento da 

República Federativa do Brasil, e qualquer ação estatal 

que a viole deve ser considerada inconstitucional, 

independentemente das circunstâncias em que foi 

praticada. 

3. O direito à liberdade de expressão e reunião pacífica 

está protegido pela Constituição Federal e deve 

prevalecer sobre quaisquer outros interesses públicos 

ou privados, não sendo passível de limitação por leis 

ordinárias. 

4. A ação policial deve ser pautada pelos princípios da 

legalidade, proporcionalidade e razoabilidade, sendo 

vedado o uso de força desnecessária ou 

desproporcional, que possa violar os direitos 

fundamentais dos cidadãos. 

5. Em situações de crise, os princípios fundamentais 

podem ser relativizados para garantir a ordem pública e 

a segurança nacional, desde que a restrição aos direitos 

fundamentais seja temporária e justificada por interesse 

público. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 4 e 5 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

e) Apenas os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

________________________________________________ 

18.  O município de Queimadas enfrenta uma crise 

administrativa em decorrência da atuação conflituosa 

entre os poderes executivo e legislativo locais. O 

prefeito decidiu intervir diretamente na administração 

de algumas secretarias municipais, justificando sua 

decisão com base na necessidade de maior controle e 

eficiência na gestão pública. No entanto, a Câmara 

Municipal questiona a legalidade dessa intervenção, 

alegando violação do princípio da separação dos 

poderes. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A organização político-administrativa do Brasil, 

prevista na Constituição Federal, estabelece uma 

repartição de competências entre os entes federativos, 

incluindo a autonomia municipal para a gestão de seus 

assuntos, respeitados os limites constitucionais. 

2. A intervenção do chefe do executivo municipal em 

secretarias, sem o devido processo legal ou sem 

justificativa fundamentada em lei, pode ser considerada 

inconstitucional, pois viola o princípio da legalidade e da 

separação dos poderes. 

3. A Constituição Federal assegura a independência 

dos poderes, mas permite a intervenção de um poder 

sobre outro em situações excepcionais, desde que essa 

intervenção esteja prevista em lei e seja necessária para 

preservar a ordem pública e os interesses sociais. 

4. A administração pública brasileira, regida pelos 

princípios da moralidade, publicidade, legalidade, 

eficiência e impessoalidade, impede qualquer forma de 

centralização excessiva de poder, que possa 

comprometer a governança democrática. 

5. A autonomia dos municípios no Brasil é garantida 

pela Constituição, mas é condicionada à fiscalização 

pelos Estados e pela União, que podem intervir sempre 

que houver desrespeito aos princípios constitucionais 

ou às leis federais. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 
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c) Apenas os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

19. Em um cenário de impasse político no 

município de Queimadas, a Câmara Municipal aprovou 

um projeto de lei que amplia os poderes do legislativo 

sobre o executivo, especialmente no que diz respeito à 

nomeação de cargos comissionados. O prefeito, 

discordando do conteúdo da lei, vetou integralmente o 

projeto, alegando que ele afronta a separação dos 

poderes e interfere nas atribuições exclusivas do chefe 

do executivo. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A organização dos poderes no Estado brasileiro está 

fundamentada na separação e harmonia entre os 

poderes legislativo, executivo e judiciário, cabendo ao 

legislativo a função de legislar e fiscalizar, e ao 

executivo, a função de executar as leis. 

2. O veto é um instrumento constitucional que permite 

ao chefe do executivo rejeitar total ou parcialmente um 

projeto de lei aprovado pelo legislativo, mas esse veto 

pode ser derrubado por maioria absoluta dos membros 

da casa legislativa. 

3. A ampliação dos poderes do legislativo municipal 

sobre as atribuições exclusivas do executivo, sem 

respaldo constitucional, configura uma violação ao 

princípio da separação dos poderes, podendo ser 

considerada inconstitucional. 

4. O processo legislativo brasileiro não prevê a sanção 

tácita de um projeto de lei; o projeto só pode entrar em 

vigor se o chefe do executivo sancionar expressamente, 

independentemente do prazo de apreciação do veto. 

5. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária dos 

atos do executivo é uma atribuição exclusiva do 

legislativo, sendo vedada qualquer forma de 

interferência do executivo nesse processo. 

 

Alternativas: 

a) Os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

d) Os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

20. Em Queimadas, um grupo de cidadãos 

questionou a constitucionalidade de uma lei municipal 

que estabelecia novas regras para a filiação partidária e 

a participação em eleições locais. A lei previa, entre 

outras coisas, a necessidade de filiação a um partido 

político reconhecido nacionalmente, pelo menos dois 

anos antes das eleições, como requisito para 

candidatura. Candidatos independentes argumentaram 

que essa exigência viola os direitos políticos 

fundamentais e restringe injustificadamente o 

pluralismo político. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. Os direitos políticos garantem aos cidadãos a 

participação ativa na vida política, incluindo o direito de 

votar, ser votado, e a filiação a partidos políticos, sendo 

cláusulas pétreas e protegidas pela Constituição 

Federal. 

2. A Constituição Federal assegura a livre criação, 

fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, 

respeitando a soberania nacional, o regime 

democrático e o pluripartidarismo, mas condiciona a 

participação eleitoral à filiação partidária. 

3. A exigência de filiação partidária antecipada pode ser 

considerada constitucional, desde que se justifique pela 

necessidade de organização do processo eleitoral e não 

viole o princípio da razoabilidade. 

4. As regras de elegibilidade e inelegibilidade previstas 

na Constituição e nas leis eleitorais devem ser 

interpretadas de maneira restritiva, sempre em favor da 

ampliação dos direitos políticos e da participação 

cidadã.  

5. A candidatura avulsa, sem filiação partidária, é 

permitida pela Constituição Federal em casos 

excepcionais, principalmente em eleições locais, onde 

o pluralismo político deve ser fortalecido. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

b) Os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

d) Os itens 1, 2 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

21. O governo estadual da Paraíba, enfrentando 

uma grave crise financeira, decidiu implementar uma 

série de medidas fiscais que incluíam a elevação de 

impostos municipais para equilibrar o orçamento. Os 

prefeitos de várias cidades, incluindo Queimadas, 

contestaram essas medidas, alegando que interferem 

na autonomia municipal garantida pela Constituição 

Federal. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A organização político-administrativa do Brasil, 

prevista na Constituição, é baseada na federação, onde 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios são 

autônomos, havendo uma repartição de competências 

que visa preservar a autonomia dos entes federativos. 

2. A União possui competência legislativa plena em 

todas as matérias, podendo intervir nas questões fiscais 

estaduais e municipais para garantir o equilíbrio 

federativo e a justiça fiscal. 

3. A autonomia dos Municípios abrange a capacidade 

de legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive 

sobre tributação municipal, sendo vedada qualquer 

interferência do Estado ou da União nessas matérias, 

salvo exceções expressamente previstas na 

Constituição. 

4. A intervenção federal ou estadual em Municípios é 

permitida pela Constituição apenas em casos 

excepcionais, como a manutenção da integridade 

nacional, o cumprimento de leis federais ou a garantia 

dos princípios constitucionais. 

5. A competência para legislar sobre a elevação de 

impostos é exclusiva dos Municípios, e qualquer 
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tentativa de imposição de alíquotas pelo Estado sem a 

concordância dos entes municipais é inconstitucional. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

b) Os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

d) Os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

22. O município de Queimadas, buscando 

aumentar sua arrecadação, decidiu implementar uma 

nova política de fiscalização do Imposto Sobre Serviços 

(ISS) e do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

Entretanto, uma empresa local contestou a nova base 

de cálculo do ISS, alegando que a cobrança excede os 

limites estabelecidos pela Constituição Federal. Além 

disso, os proprietários de imóveis questionaram o 

aumento da alíquota do IPTU, alegando que a medida 

viola o princípio da capacidade contributiva. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. O Imposto Sobre Serviços (ISS) é de competência 

dos Municípios, incidindo sobre a prestação de serviços 

definidos em lei complementar, e sua base de cálculo 

deve respeitar os limites constitucionais, sendo vedada 

a sua incidência sobre operações de exportação de 

serviços para o exterior. 

2. O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é de 

competência municipal e sua alíquota pode ser 

progressiva em razão do valor do imóvel, como forma 

de garantir a justiça fiscal, desde que respeitados os 

critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

3. A cobrança de ISS sobre a locação de bens móveis 

é constitucional, pois a natureza jurídica do tributo 

permite a ampla incidência sobre quaisquer prestações 

de serviço, independentemente da natureza contratual 

envolvida. 

4. A alíquota mínima para o ISS, conforme definido pela 

Lei Complementar 157/2016, é de 2%, sendo vedado 

aos municípios reduzir esse percentual, mas é 

permitido majorá-lo em até 10%, conforme decisão do 

legislativo local. 

5. A majoração da alíquota do IPTU deve ser pautada 

pelo princípio da capacidade contributiva, mas o 

aumento desproporcional em relação ao valor venal do 

imóvel pode ser considerado inconstitucional, por violar 

os princípios da razoabilidade e da vedação ao confisco. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 1, 2 e 5 são verdadeiros. 

e) Apenas os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

 ________________________________________________ 

23. O município de Queimadas instituiu uma nova 

taxa sobre o exercício do poder de polícia, cobrando 

uma contribuição dos comerciantes locais para 

financiar a fiscalização das atividades comerciais. Um 

grupo de comerciantes questionou a legalidade dessa 

taxa, argumentando que ela viola as limitações da 

competência tributária previstas na Constituição 

Federal, especialmente no artigo 156. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A Constituição Federal, no artigo 156, estabelece as 

competências tributárias dos Municípios, incluindo a 

possibilidade de instituir taxas pelo exercício do poder 

de polícia, desde que essas taxas estejam vinculadas ao 

custo da atividade estatal específica e não se convertam 

em fonte de receita desproporcional. 

2. A taxa pelo exercício do poder de polícia deve estar 

diretamente relacionada à atividade de fiscalização e 

controle, sendo vedada a cobrança que tenha natureza 

de imposto, caracterizada pela arrecadação sem uma 

contraprestação direta ao contribuinte. 

3. A competência tributária municipal é limitada pelos 

princípios constitucionais da legalidade, anterioridade e 

não-confisco, sendo vedada a instituição de tributos que 

não respeitem essas limitações. 

4. A contribuição de melhoria é um tributo de 

competência municipal, vinculado ao aumento de valor 

de um imóvel decorrente de obra pública, mas sua 

instituição deve observar o princípio da 

proporcionalidade em relação ao benefício auferido. 

5. A cobrança de taxa pelo exercício do poder de polícia 

é permitida pela Constituição, mesmo que a atividade 

estatal financiada pela taxa seja apenas potencial e não 

efetivamente realizada, desde que haja previsão legal. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

b) Os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

d) Os itens 1, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

 ________________________________________________ 

24. No âmbito de uma auditoria tributária realizada 

em Queimadas, foi identificada a sonegação de 

impostos por parte de uma grande empresa local. A 

fiscalização aplicou multas e determinou a correção dos 

valores devidos com base no Código Tributário do 

município. A empresa, por sua vez, contestou as 

penalidades, alegando que a fiscalização foi arbitrária e 

que as multas aplicadas ultrapassam os limites 

estabelecidos na legislação. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A fiscalização tributária é uma atividade 

administrativa vinculada, regida pelos princípios da 

legalidade e impessoalidade, e deve observar o devido 

processo legal, garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

2. As infrações tributárias são penalizadas conforme o 

Código Tributário, que estabelece multas proporcionais 

à gravidade da infração e à reincidência do contribuinte, 

sendo vedada a aplicação de penalidades que tenham 

caráter confiscatório. 

3. O processo administrativo fiscal é um instrumento 

essencial para a garantia dos direitos do contribuinte, 

permitindo a revisão das decisões fiscais e a 
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impugnação de atos administrativos que violem a 

legislação tributária. 

4. As penalidades aplicadas pela fiscalização tributária, 

como multas e juros de mora, devem observar os limites 

estabelecidos pelo Código Tributário Nacional, não 

podendo ultrapassar o valor do tributo devido, sob pena 

de violação do princípio da proporcionalidade. 

5. A revisão das penalidades aplicadas por infrações 

tributárias compete exclusivamente ao poder judiciário, 

sendo vedado ao município, através de sua 

administração tributária, alterar ou reduzir as multas 

estabelecidas pelo fiscal. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

25. O município de Queimadas foi condenado a 

indenizar uma família após a morte de um parente em 

decorrência de um acidente causado por uma obra 

pública mal sinalizada. Durante o processo, a 

administração foi acusada de enriquecimento ilícito por 

não ter investido corretamente os recursos destinados 

à segurança da obra. A defesa do município alega que 

não houve dolo ou culpa grave por parte dos agentes 

públicos envolvidos, e que a responsabilidade da 

administração é limitada. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A responsabilidade civil da administração pública é 

objetiva, fundamentada na teoria do risco 

administrativo, de modo que o dever de indenizar surge 

independentemente de dolo ou culpa, bastando a 

comprovação do nexo causal entre a conduta estatal e 

o dano sofrido pelo particular. 

2. O enriquecimento ilícito por parte da administração 

pública ocorre quando há apropriação indevida de 

recursos ou bens públicos, ou quando se verifica desvio 

de finalidade na aplicação dos recursos, gerando 

vantagem econômica indevida para a administração ou 

seus agentes. 

3. O princípio da moralidade administrativa impõe que 

os atos da administração pública sejam pautados pela 

honestidade, boa-fé e lealdade ao interesse público, 

sendo passíveis de anulação os atos que atentem 

contra esses valores, mesmo que praticados sem dolo 

ou culpa. 

4. A indenização devida pelo Estado em casos de 

responsabilidade civil pode ser mitigada ou excluída se 

for demonstrada a culpa concorrente ou exclusiva da 

vítima, que tenha contribuído para a ocorrência do 

dano. 

5. A responsabilidade civil do agente público pode ser 

pessoal e direta, quando comprovado dolo ou culpa 

grave, hipótese em que o agente pode ser acionado 

para ressarcir os cofres públicos por prejuízos 

causados à administração. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

26. Uma empresa de grande porte, sediada em 

Queimadas-PB, está em processo de reestruturação 

financeira e contratou uma equipe de contadores para 

revisar suas demonstrações financeiras. Durante a 

análise, foram identificadas inconsistências na 

classificação de ativos e passivos, além de erros na 

aplicação da Lei 6.404/1976, que regulamenta as 

sociedades por ações. A equipe precisa corrigir esses 

erros e adequar as demonstrações financeiras aos 

princípios contábeis e às normas vigentes. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A Lei 6.404/1976, conhecida como Lei das 

Sociedades por Ações, estabelece que o balanço 

patrimonial deve evidenciar, de forma discriminada, o 

ativo circulante, o passivo circulante, o patrimônio 

líquido, as receitas e as despesas, seguindo o princípio 

da clareza e da comparabilidade. 

2. O ativo é composto por bens e direitos que a empresa 

possui ou tem a receber, enquanto o passivo inclui as 

obrigações da empresa, sendo fundamental para a 

equação patrimonial que o ativo total seja igual à soma 

do passivo total e do patrimônio líquido. 

3. A demonstração do resultado do exercício (DRE) é 

opcional para as sociedades por ações, podendo ser 

substituída por uma demonstração simplificada de 

lucros e perdas, desde que aprovada pela assembleia 

geral. 

4. O conceito de receita, conforme a Lei 6.404/1976, 

abrange tanto as vendas realizadas como os ganhos 

financeiros e outras receitas acessórias, sendo que a 

classificação correta das receitas é essencial para a 

determinação do resultado econômico da empresa. 

5. A avaliação de ativos imobilizados deve seguir o 

princípio do custo histórico, ajustado por depreciação, 

amortização ou exaustão, salvo exceções em que a 

reavaliação ou a redução ao valor recuperável sejam 

permitidas pela legislação contábil. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

e) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

________________________________________________ 

27. A Prefeitura de Queimadas-PB, precisa 

preparar suas demonstrações contábeis anuais, de 

acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e o Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP). 

Durante a elaboração do Balanço Patrimonial e da 

Demonstração das Variações Patrimoniais, surgiram 

dúvidas sobre a correta mensuração dos ativos e 
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passivos, e sobre a inclusão de provisões e passivos 

contingentes. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. O Balanço Patrimonial no setor público deve 

evidenciar a situação financeira, econômica e 

patrimonial da entidade pública, apresentando os 

ativos, passivos e patrimônio líquido, em conformidade 

com o princípio da continuidade e da prudência. 

2. A Demonstração das Variações Patrimoniais é uma 

peça contábil que reflete as mudanças no patrimônio 

público, destacando as variações qualitativas e 

quantitativas, e deve incluir a receita e a despesa sob o 

enfoque patrimonial. 

3. A mensuração dos ativos no setor público pode 

incluir a reavaliação e a redução ao valor recuperável, 

conforme estabelecido pelo MCASP, sendo que o ativo 

imobilizado deve ser depreciado ao longo de sua vida 

útil, enquanto o ativo intangível deve ser amortizado ou 

exaurido, conforme sua natureza. 

4. A NBC TSP e o MCASP exigem que as provisões 

sejam reconhecidas quando há uma obrigação 

presente, derivada de eventos passados, cuja 

liquidação resulte em saída de recursos, sendo que 

passivos contingentes devem ser apenas divulgados 

em notas explicativas, caso sua ocorrência seja 

possível. 

5. A consolidação das demonstrações contábeis no 

setor público é obrigatória e visa apresentar a posição 

financeira consolidada da entidade, englobando todas 

as unidades orçamentárias, órgãos e entidades 

controladas, eliminando as transações internas para 

evitar duplicidades. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 3, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

28. Durante a auditoria anual das contas públicas 

do município de Queimadas-PB, foi identificado um 

descompasso entre os registros contábeis e os dados 

do Sistema Integrado de Administração Financeira 

(SIAF). A equipe de contabilidade deve ajustar as 

informações para que reflitam com precisão a execução 

orçamentária e financeira, considerando os princípios 

da segurança, da transparência e da eficácia na gestão 

pública. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. O Sistema Integrado de Administração Financeira 

(SIAF) é uma ferramenta fundamental para o controle 

da execução orçamentária e financeira no setor público, 

permitindo o acompanhamento em tempo real das 

receitas e despesas, além de garantir a integridade e a 

segurança dos dados registrados. 

2. A execução orçamentária no setor público envolve as 

etapas de empenho, liquidação e pagamento, devendo 

ser observadas as normas de contabilidade pública e os 

princípios da legalidade, da publicidade e da eficiência. 

3. A Conta Única do Tesouro Nacional centraliza os 

recursos financeiros da União, sendo que os entes 

federados devem gerir suas contas de acordo com as 

diretrizes estabelecidas pelo SIAF, assegurando a 

uniformidade e a transparência na gestão dos recursos 

públicos. 

4. A execução financeira compreende a arrecadação de 

receitas e a realização de despesas, sendo que as 

variações patrimoniais qualitativas e quantitativas 

devem ser registradas de acordo com as normas 

estabelecidas pelo Manual de Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (MCASP). 

5. As despesas públicas devem ser classificadas 

conforme as categorias econômicas, que incluem 

despesas correntes e de capital, sendo que o registro 

contábil dessas despesas deve respeitar o regime de 

competência, conforme determinado pela NBC TSP e 

pelo MCASP. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

29. A Secretaria de Finanças de Queimadas-PB, 

precisa revisar a contabilização dos ativos imobilizados 

da Prefeitura, especialmente no que diz respeito à 

depreciação, amortização e exaustão. A auditoria 

interna identificou que a vida útil dos ativos não estava 

sendo corretamente aplicada, o que gerou distorções 

nas demonstrações contábeis. A Secretaria também 

precisa garantir que os procedimentos de reavaliação e 

redução ao valor recuperável estejam em conformidade 

com as normas contábeis vigentes. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A depreciação é o processo de alocação sistemática 

do valor depreciável de um ativo ao longo de sua vida 

útil, sendo aplicável a todos os ativos imobilizados 

tangíveis, como edifícios, equipamentos e veículos, e 

deve ser registrada periodicamente conforme as 

normas de contabilidade pública. 

2. A amortização refere-se à alocação sistemática do 

valor amortizável de um ativo intangível ao longo de sua 

vida útil, aplicável a ativos como patentes, direitos 

autorais e softwares, sendo que, em alguns casos, a 

amortização pode ser feita com base em métodos que 

refletem o padrão de consumo dos benefícios 

econômicos futuros do ativo. 

3. A exaustão é o processo de alocação sistemática dos 

custos de exploração de recursos naturais, como 

florestas, minas e outros recursos esgotáveis, e deve 

ser registrada de acordo com a extração ou o consumo 

desses recursos, respeitando as normas de 

contabilidade ambiental aplicadas ao setor público. 

4. A reavaliação dos ativos imobilizados no setor público 

deve ser feita com base no valor justo do ativo na data 
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da reavaliação, ajustando o valor contábil e a 

depreciação acumulada, e qualquer excesso resultante 

deve ser reconhecido diretamente no patrimônio 

líquido, salvo disposição em contrário na norma 

aplicável. 

5. A redução ao valor recuperável (impairment) é 

aplicável quando o valor contábil de um ativo excede o 

seu valor recuperável, devendo ser ajustado para 

refletir as perdas por desvalorização, e a reversão da 

perda por impairment é permitida se houver uma 

mudança nas estimativas utilizadas para determinar o 

valor recuperável. 

 

Alternativas: 

a) Os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

30. Em uma análise detalhada das demonstrações 

contábeis da Prefeitura de Queimadas-PB, verificou-se 

que a mensuração de alguns ativos e passivos não 

estava em conformidade com as normas de 

contabilidade aplicáveis ao setor público. A equipe 

contábil foi orientada a revisar os critérios de 

mensuração, especialmente em relação aos ativos 

imobilizados e intangíveis, bem como às provisões e 

passivos contingentes, para assegurar a transparência 

e a conformidade dos registros contábeis. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A mensuração de ativos no setor público deve ser 

feita inicialmente ao custo, que inclui todos os gastos 

incorridos para a aquisição e a preparação do ativo para 

o uso pretendido, sendo que, posteriormente, o ativo 

pode ser reavaliado para refletir seu valor justo, desde 

que autorizado pelas normas contábeis. 

2. A mensuração de passivos no setor público deve 

considerar o valor presente das obrigações, levando em 

conta o custo de cumprimento da obrigação e as 

expectativas sobre a saída de recursos para liquidar o 

passivo, em conformidade com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 

TSP). 

3. Provisões são passivos reconhecidos no balanço 

patrimonial quando há uma obrigação presente 

resultante de eventos passados e é provável que será 

necessária uma saída de recursos para liquidar a 

obrigação, sendo que as provisões devem ser 

mensuradas de forma confiável. 

4. Passivos contingentes são reconhecidos apenas nas 

notas explicativas, e não no balanço patrimonial, uma 

vez que representam possíveis obrigações que 

dependem de eventos futuros incertos, devendo ser 

avaliados e divulgados de acordo com a sua 

probabilidade de ocorrência. 

5. A reavaliação de ativos imobilizados e intangíveis no 

setor público deve ser feita periodicamente para 

assegurar que o valor contábil não exceda o valor 

recuperável, sendo que qualquer perda por 

desvalorização deve ser registrada como uma redução 

no valor do ativo, com reflexo no resultado patrimonial. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 4 e 5 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

31. O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

solicitou à Prefeitura de Queimadas um relatório 

detalhado sobre a implementação do Sistema de 

Custos nas unidades de saúde do município. O relatório 

deve demonstrar a aplicação das normas contábeis 

para o setor público, o uso adequado do plano de 

contas e a correta apuração dos custos dos serviços 

prestados, incluindo os aspectos legais e as 

características específicas da informação de custos no 

setor público. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. O Sistema de Custos no setor público é uma 

ferramenta de gestão que visa proporcionar 

informações detalhadas sobre os custos dos serviços 

públicos, facilitando a tomada de decisões, a alocação 

de recursos e a avaliação da eficiência e eficácia das 

políticas públicas. 

2. O ambiente da informação de custos no setor público 

deve ser estruturado para permitir a identificação, 

mensuração e análise dos custos diretos e indiretos, 

garantindo que os gestores públicos possam comparar 

os custos dos serviços prestados com os benefícios 

gerados para a população. 

3. A Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (NBC TSP) exige que os custos sejam 

apurados com base no regime de competência, 

devendo ser registrados no plano de contas de acordo 

com a natureza econômica dos gastos, respeitando os 

princípios da transparência e da prestação de contas. 

4. O plano de contas aplicado ao setor público deve ser 

compatível com o Sistema Integrado de Administração 

Financeira (SIAF), garantindo a uniformidade e a 

padronização dos registros contábeis, e permitindo a 

consolidação das informações de custos no âmbito 

federal, estadual e municipal. 

5. As demonstrações contábeis aplicadas ao setor 

público, como o Balanço Patrimonial e a Demonstração 

das Variações Patrimoniais, devem incluir informações 

detalhadas sobre os custos dos serviços prestados, 

destacando os fatores que impactam os resultados 

financeiros e patrimoniais das entidades públicas. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

d) Os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 
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32. A Prefeitura de Queimadas-PB, está em 

processo de revisão do seu orçamento anual, visando 

alinhá-lo com as melhores práticas de governança 

pública. Durante a revisão, os auditores identificaram 

que certas despesas não estavam corretamente 

classificadas, o que poderia comprometer a 

transparência e a eficiência na execução orçamentária. 

Além disso, houve questionamentos sobre o 

cumprimento dos princípios orçamentários. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. O orçamento público deve respeitar o princípio da 

universalidade, que determina que todas as receitas e 

despesas do ente público devem estar incluídas no 

orçamento, sem omissão de qualquer natureza, a fim de 

proporcionar uma visão completa das finanças públicas. 

2. O princípio da exclusividade implica que a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) deve conter apenas a 

previsão das receitas e a fixação das despesas, sendo 

vedada a inclusão de matéria estranha ao orçamento, 

salvo exceções previstas na Constituição Federal. 

3. O princípio do equilíbrio orçamentário é fundamental 

para garantir que as despesas fixadas no orçamento 

não excedam as receitas previstas, contribuindo para a 

sustentabilidade fiscal do ente público. 

4. A técnica de orçamento base zero (OBZ) é uma 

abordagem que obriga a justificação de todas as 

despesas a partir de uma base nula, sem considerar o 

histórico de gastos, sendo amplamente adotada no 

Brasil para a elaboração do orçamento público. 

5. A transparência orçamentária é um princípio 

constitucional que obriga a divulgação de todos os atos 

relativos ao orçamento, permitindo o controle social e a 

participação cidadã no processo orçamentário. 

 

Alternativas: 

a) Os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

d) Os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

 ________________________________________________ 

33. O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

identificou irregularidades no ciclo orçamentário do 

município de Queimadas-PB, durante a execução do 

orçamento de 2023. As principais falhas incluíam a 

execução de despesas não autorizadas e a ausência de 

controle interno eficaz. O município foi orientado a 

revisar o seu processo orçamentário para garantir a 

conformidade com os requisitos legais e técnicos. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. O ciclo orçamentário no Brasil é composto pelas 

fases de elaboração, discussão e aprovação, execução, 

e controle e avaliação, que devem ser conduzidas de 

acordo com as normas estabelecidas na Lei nº 

4.320/1964 e na Constituição Federal. 

2. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece 

as metas e prioridades da administração pública para o 

exercício seguinte, além de orientar a elaboração da Lei 

Orçamentária Anual (LOA), devendo estar em 

consonância com o Plano Plurianual (PPA). 

3. Durante a execução orçamentária, é permitido ao 

Poder Executivo abrir créditos suplementares sem 

autorização legislativa, desde que se justifique a 

necessidade de reforço de dotações orçamentárias 

para áreas prioritárias, como saúde e educação. 

4. O controle da execução orçamentária é 

responsabilidade tanto do controle interno quanto do 

controle externo, exercido pelos Tribunais de Contas, 

que devem zelar pela conformidade dos atos 

administrativos com as normas orçamentárias e fiscais. 

5. O acompanhamento da execução orçamentária deve 

garantir a observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 

que norteiam a administração pública no Brasil. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 5 são verdadeiros. 

b) Os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

d) Os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

 ________________________________________________ 

34. Durante a revisão das contas públicas do 

município de Queimadas-PB, o Ministério Público 

questionou a forma como algumas despesas foram 

classificadas, especialmente no que diz respeito à 

vinculação a programas e à adequação às categorias 

econômicas estabelecidas. O município foi orientado a 

reclassificar as despesas para garantir a precisão das 

informações orçamentárias. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A classificação orçamentária por natureza da 

despesa agrupa os gastos em categorias econômicas, 

como despesas correntes e despesas de capital, sendo 

essencial para a correta alocação dos recursos e o 

cumprimento das normas de contabilidade pública. 

2. A estrutura programática do orçamento público 

organiza as despesas em função de programas, 

projetos e atividades, que representam a forma como 

os recursos serão aplicados para alcançar os objetivos 

estabelecidos no Plano Plurianual (PPA). 

3. A classificação funcional programática das despesas 

públicas visa à organização das despesas por função e 

subfunção, permitindo uma análise detalhada das 

políticas públicas e da eficiência na aplicação dos 

recursos. 

4. O princípio da transparência exige que todas as 

classificações orçamentárias sejam divulgadas de 

forma clara e acessível, garantindo que a população 

possa acompanhar a execução orçamentária e a 

aplicação dos recursos públicos. 

5. As classificações orçamentárias estabelecidas pela 

Lei nº 4.320/1964 são obrigatórias para todos os entes 

federativos, devendo ser seguidas rigorosamente para 

assegurar a uniformidade e a comparabilidade das 

contas públicas. 
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Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

d) Os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

35. A Secretaria de Finanças de Queimadas-PB, 

solicitou a abertura de créditos adicionais para atender 

novas demandas surgidas durante o exercício 

financeiro, como a construção de uma nova unidade de 

saúde. Ao mesmo tempo, a descentralização de 

recursos foi necessária para garantir a execução de 

programas em diferentes secretarias. A equipe técnica 

deve seguir rigorosamente as normas legais para a 

correta execução dessas operações. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A alteração orçamentária pode ser realizada por meio 

de decretos do Executivo, desde que haja previsão na 

LDO, sem necessidade de nova aprovação pelo 

Legislativo, exceto em casos de créditos 

extraordinários. 

2. Créditos especiais são aqueles destinados a 

despesas para as quais não exista dotação específica, 

exigindo autorização legislativa e justificativa para sua 

inclusão no orçamento. 

3. Créditos extraordinários são autorizados pelo Poder 

Executivo para despesas urgentes e imprevistas, como 

em caso de guerra, calamidade pública ou situações de 

emergência, e devem ser comunicados ao Poder 

Legislativo no prazo de 30 dias. 

4. A descentralização orçamentária envolve a 

transferência de recursos entre diferentes órgãos ou 

unidades orçamentárias, permitindo maior flexibilidade 

na execução das políticas públicas, desde que 

respeitadas as regras estabelecidas na LOA e nas 

normas complementares. 

5. Créditos suplementares são destinados a reforçar 

dotações orçamentárias já previstas na Lei 

Orçamentária Anual (LOA), devendo ser abertos 

mediante autorização legislativa e cobertos com 

recursos disponíveis. 

 

Alternativas: 

a) Os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

b) Os itens 2, 3 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 4 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

36. Em meio a uma crise financeira, o município de 

Queimadas-PB, precisa otimizar a arrecadação de 

receitas e melhorar a gestão de sua dívida ativa. Para 

isso, a Secretaria de Finanças decidiu revisar os 

conceitos e estágios da receita pública, além de adotar 

práticas eficazes de gestão da dívida ativa. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. Receita pública refere-se ao conjunto de ingressos 

financeiros que entram nos cofres públicos, oriundos de 

tributos, contribuições, transferências, entre outros, e 

que são utilizados para financiar as atividades do 

governo. 

2. O ciclo da receita pública compreende os estágios de 

previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento, 

sendo que o lançamento é um ato administrativo que 

torna exigível o crédito tributário, enquanto a 

arrecadação e o recolhimento referem-se ao efetivo 

ingresso dos recursos. 

3. A classificação da receita pública inclui categorias 

econômicas como receitas correntes (tributos, 

contribuições) e receitas de capital (alienação de bens, 

operações de crédito), que devem ser devidamente 

registradas conforme as normas contábeis. 

4. A dívida ativa é composta por créditos vencidos e não 

pagos, inscritos em registro próprio, para posterior 

cobrança judicial ou extrajudicial, sendo fundamental 

para a sustentabilidade financeira do ente público. 

5. A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a 

gestão da receita pública deve ser transparente, com 

previsão de metas de arrecadação e controle do 

endividamento, para garantir o equilíbrio fiscal e a 

prestação de contas. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

37. A Prefeitura de Queimadas-PB, ao realizar o 

planejamento para o próximo exercício financeiro, deve 

garantir o cumprimento da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) e da Lei nº 4.320/1964, de forma a evitar 

possíveis sanções por desobediência aos limites 

estabelecidos para gastos públicos e endividamento. A 

equipe de planejamento precisa se certificar de que 

todas as normas e limites fiscais serão respeitados. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A Lei de Responsabilidade Fiscal impõe limites para 

as despesas com pessoal e para o endividamento dos 

entes federativos, exigindo que os gestores mantenham 

o equilíbrio entre receitas e despesas, sob pena de 

sanções previstas na legislação. 

2. A Lei nº 4.320/1964 estabelece as normas gerais de 

direito financeiro, abrangendo desde a previsão da 

receita até a fixação e execução das despesas públicas, 

além de regulamentar a prestação de contas e o 

controle financeiro dos recursos públicos. 

3. A LRF exige a elaboração de relatórios de gestão 

fiscal e a demonstração da capacidade de pagamento 

como requisitos para a contratação de operações de 

crédito e a concessão de garantias pela União, estados, 

municípios e Distrito Federal. 

4. A execução orçamentária e financeira deve ser 

acompanhada por um sistema de controle interno e 

externo, que assegure a conformidade com a LRF e a 

Lei nº 4.320/1964, garantindo a transparência e a 

responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 
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5. O não cumprimento dos limites estabelecidos pela 

LRF pode resultar em restrições para a realização de 

transferências voluntárias, além de implicar na 

responsabilização dos gestores públicos. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 2 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

38. A equipe de planejamento da Prefeitura de 

Queimadas, PB, está preparando a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2024, com 

foco em ajustar as metas fiscais e em alinhar as 

prioridades do município com as políticas públicas 

nacionais. Durante a elaboração, surgiram dúvidas 

sobre a aplicação dos princípios do planejamento 

orçamentário e as diretrizes estabelecidas pela LDO. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece 

as metas e prioridades da administração pública, 

orientando a elaboração do Orçamento Anual e sendo 

um elo entre o Plano Plurianual (PPA) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

2. A LDO e o PPA são instrumentos que orientam a 

gestão pública a médio e longo prazo, enquanto a LOA 

operacionaliza as ações de governo para o curto prazo, 

devendo estar todas em consonância com as diretrizes 

fiscais e econômicas do município. 

3. O planejamento orçamentário exige a 

compatibilização dos recursos disponíveis com as 

necessidades da população, priorizando os 

investimentos em áreas essenciais como saúde, 

educação e infraestrutura. 

4. A LDO pode prever a possibilidade de 

contingenciamento de despesas, como medida para 

enfrentar possíveis quedas na arrecadação, 

assegurando a manutenção do equilíbrio orçamentário. 

5. A LDO deve conter disposições sobre alterações na 

legislação tributária, a previsão de receitas e despesas, 

e as regras para a realização de operações de crédito, 

garantindo o equilíbrio fiscal do ente público. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Os itens 1, 2 e 4 são verdadeiros. 

d) Os itens 3, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

39. Durante a execução do orçamento de 2023, a 

Secretaria de Finanças de Queimadas-PB, enfrentou 

dificuldades para cumprir as metas fiscais 

estabelecidas, devido a um aumento inesperado nas 

despesas correntes. Para ajustar o orçamento e manter 

o equilíbrio fiscal, a equipe considerou várias medidas, 

incluindo o contingenciamento de despesas e a revisão 

dos contratos vigentes. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A execução orçamentária envolve a utilização dos 

recursos públicos de acordo com a programação 

financeira e o cronograma de desembolso, 

assegurando o cumprimento das metas fiscais 

estabelecidas na LDO e na LOA. 

2. O contingenciamento de despesas é uma medida 

preventiva adotada pelo governo para reduzir gastos, 

visando ajustar o orçamento em caso de frustração de 

receitas, e deve ser regulamentado pela LDO. 

3. A execução financeira do orçamento deve seguir os 

princípios da legalidade, moralidade, eficiência e 

publicidade, garantindo que todas as despesas sejam 

devidamente autorizadas, empenhadas e liquidadas. 

4. A revisão dos contratos administrativos durante a 

execução orçamentária pode ser necessária para 

ajustar os valores pactuados às novas realidades fiscais, 

desde que respeitados os direitos dos contratados e as 

disposições legais. 

5. A transparência na execução orçamentária é 

assegurada pela divulgação periódica dos relatórios de 

gestão fiscal e pela prestação de contas ao Tribunal de 

Contas e à sociedade. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 3, 4 e 5 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

________________________________________________ 

40. A auditoria interna da Prefeitura de Queimadas, 

PB, apontou inconsistências na classificação das 

despesas realizadas ao longo do exercício de 2023. Os 

auditores recomendaram a reclassificação das 

despesas de acordo com a natureza econômica, para 

assegurar a correta aplicação dos recursos e o 

cumprimento das normas de contabilidade pública. 

Considere as afirmativas abaixo: 

 

1. A classificação por natureza da despesa organiza os 

gastos em despesas correntes e de capital, permitindo 

a análise do impacto econômico das despesas públicas 

sobre o orçamento. 

2. As despesas correntes incluem gastos com pessoal, 

encargos sociais, juros da dívida, manutenção de 

serviços públicos, mas *não* afetam diretamente o 

crescimento das obrigações financeiras do município. 

3. As despesas de capital referem-se a investimentos, 

amortização da dívida e inversões financeiras, e 

*podem ser dispensadas em tempos de crise fiscal*, 

sem impacto na infraestrutura ou nos serviços 

oferecidos à população. 

4. A classificação por grupo de natureza de despesa é 

uma ferramenta importante para o controle 

orçamentário, pois permite identificar o destino dos 

recursos e sua adequação às políticas públicas 

estabelecidas. 

5. A correta classificação das despesas contribui para a 

transparência orçamentária, facilitando o controle social 
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e a fiscalização pelos órgãos de controle interno e 

externo. 

 

Alternativas: 

a) Apenas os itens 1, 3 e 5 são verdadeiros. 

b) Apenas os itens 2, 4 e 5 são verdadeiros. 

c) Apenas os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

d) Apenas os itens 2, 3 e 4 são verdadeiros. 

e) Todos os itens são verdadeiros. 

 

 

 

FIM 

 


